

CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E PROMOÇÃO SOCIAL PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO DE ITABAPOANA RJ PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2338/2026

OBJETO
Contratação de empresa especializada para aquisição de extintores de incêndio, com critério de julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e demais legislação aplicável.

DATA	LIMITE	PARA	A	APRESENTAÇÃO	DE	PROPOSTA	DE	PREÇOS:
30/06/2026 às 09h59min


PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS SIM
[image: ]ESTADO DO RIO DE JANEIRO MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO DE ITABAPOANA
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 004/2026



Torna-se público que o Município de São Francisco de Itabapoana, por meio do Fundo Municipal de Assistência e Promoção Social, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento menor preço, com critério de julgamento menor preço unitário, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e demais legislação aplicável.


Data da sessão: 30/06/2026 Link: https://www.bnc.org,br
Horário Inicial da Fase de Lances: 10h00min Horário Final da Fase de Lances: 16h00min

1. [bookmark: 1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO  DIRETA]OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA
1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição de extintores de incêndio, do Município de São Francisco de Itabapoana RJ.
1.2. A contratação ocorrerá, conforme tabela constante abaixo.

	Item
	Quant.
	Unid.
	Descrição

	1
	1
	UNID.
	Aquisição de extintor do tipo ABC 6 kg

	2
	1
	UNID.
	Aquisição de extintor do tipo 5-B:C 6 kg

	3
	1
	UNID.
	Aquisição de extintor do tipo A 10 kg

	4
	3
	UNID.
	Suporte de solo para extintor de incêndio


1.3. VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 1.759,64 (um mil setecentos e cinquenta e nove reais e sessenta e quatro centavos).
1.4. O critério de julgamento adotado será o menor preço unitário, observadas as exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.
2. [bookmark: 2.PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.]PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.
2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Dispensa Eletrônica integrante do Sistema BNC – Bolsa Nacional de Compras, disponível no endereço eletrônico https://bnc.org.br/.


2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de Dispensa Eletrônica, disponível no Portal do BNC - Bolsa Nacional de Compras, para acesso ao sistema e operacionalização, no endereço https://bnc.org.br/.
2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.
2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:
2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);
2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa oujudicialmente;
2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra,serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pelaelaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresada qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quandoa contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bensa ela necessários;
c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação,impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista
2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo


grupo econômico;
2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuitode burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;
2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário);
2.2.5. que não estejam legalmente estabelecidas ou que não explorem ramo de atividade compatível com o objeto desta licitação, devendo tal fato ser oportunamente comprovado mediante exame dos atos constitutivos da empresa; e
2.3. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados e atendam ao art. 16 da Lei nº 14.133/21.
2.3.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidasa elas os benefícios previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei nº11.488, de 15 de junho de 2007.
3. [bookmark: 3.INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADA]INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL
3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.
3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto,quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para aberturado procedimento.
3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normasinfralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada.
3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais,encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços;
3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão


de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro,omissão ou qualquer outro pretexto.
3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.
3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou modificá-la;
3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também providencias às seguintes declarações:
3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
3.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.
3.9.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos;
3.9.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como firmes e verdadeiras;
3.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.
3.9.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ouinsalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
3.10. Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, com o registro do seu lance final aceitável (menor preço ou maior desconto, conforme o caso).
3.10.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances


previsto neste aviso.
3.10.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na forma da seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta;
3.10.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema.
3.10.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do certame e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso.
4. [bookmark: 4.FASE DE LANCES]FASE DE LANCES
4.1. A partir da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto no aviso.
4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário.
4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto ou menor preço em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.
4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta.
4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$1,00 (um real).
4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no sistema.
4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real,do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.
4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances,haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação.
4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.


5. [bookmark: 5.JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO]JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO
5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação.
5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.
5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preços unitários e global compatíveis com os estimados pela Administração, dispostos no quadro que integra oitem 1.2 deste Aviso.
5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.
Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica.
5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta conforme Modelo de Proposta de Preços que integra o Anexo III deste aviso, comos preços unitários compatíveis com o estimado para cada item dispostos no quadro que integra o item 1.2 deste Aviso,e, se necessário, de documentos complementares, adequada ao último lance.
5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua apresentação.
5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:
5.5.1. contiver vícios insanáveis;
5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste avisoou em seus anexos;
5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preçomáximo definido para a contratação;
5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências desteaviso ou seus anexos, desde que insanável.
5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:
5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação,apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado,acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto


quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do própriofornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
5.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivasde trabalho vigentes.
5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoraçãodo preço.
5.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhasque não alterem a substância das propostas;
5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.
5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificaçõesdo objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinadaa proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade.
5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

6. [bookmark: 6.HABILITAÇÃO]HABILITAÇÃO
6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO desteaviso e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado da fase de lances.
6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação dofornecedor detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação,
6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.
6.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada.
6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor,


exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).
6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste 6.5. Avisode Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação.
6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.
6.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.
6.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.
6.7.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação
6.8. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado

7. [bookmark: 7.CONTRATAÇÃO]CONTRATAÇÃO
7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, seráfirmado Termo de Contrato.
7.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.
7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ouentidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no mesmo prazo de 5 (cinco) dias úteis,a contar da data de seu recebimento.
7.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota deempenho ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.


7.3. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses após a formalização do contrato.
7.3.1.O prazo de vigência do CONTRATO poderá ser prorrogado, em periodicidade sucessiva em relação ao seu prazo inicial, respeitado o prazo máximo de 10 (dez) anos previsto no artigo 108 da Lei Federal 14.133/21, desde que as condições e os preços permaneçam vantajosos para a Administração. Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação e contrataçãoconsignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.
8. [bookmark: 8.SANÇÕES]SANÇÕES
8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:
8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;
8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interessecoletivo;
8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;
8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
8.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certameou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores,em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramentoda fase de lances.
8.1.10.2. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
8.1.10.3. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.


8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
b) Multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens
8.1.1 a 8.1.12;
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposiçãode penalidade mais grave;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;
8.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
8.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, emhipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
8.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração daresponsabilidade da empresa deverão ser


remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.
8.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
8.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivocometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.
8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Leinº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.
8.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso.
8.12. Sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Item 15.1 do Termo de Referência, no edital e no instrumento contratual, a Contratada estará sujeita a multas no caso da ocorrência das situações correlacionadas e graduadas adiante, relacionadas especificamente a efetiva execução do objeto, relevadas possíveis justificativas que possam ser apresentadas por parte da contratada.
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8.13. A Contratada estará sujeita ainda as sanções administrativas relacionadas à qualidade da prestação dos serviços, mensuradas pelos indicadores 1, 2 e 3 da tabela “INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO (IMR)”, ANEXO 2 do presente Termo de Referência, conforme a seguir:
[image: ]

9- [bookmark: 9-DAS DISPOSIÇÕES GERAIS]DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
9.1. O procedimento será divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas e no diário oficial, bem como no Portal do BNC – Bolsa Nacional de Compras.
9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a Administração poderá:
9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data;
9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.
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9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.
9.2.2.2. A Administração poderá fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme o caso.
9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto)
9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação.
9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquermensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.
9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento.
9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio daisonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou


do resultado do processo de contratação.
9.11. [bookmark: 9.11. Em caso de divergência entre dispo]Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.
9.11.1. No caso de divergência entre a especificação contidos neste aviso, no Termo de Referência, e no Sistema BNC – Bolsa Nacionald de Compras, prevalecerá a descrita nesse aviso ou no Termo de Referência, conforme o caso.
9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.
9.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
9.13.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação 9.13.2.ANEXO II - Termo de Referência;
9.13.3. ANEXO III – Modelo de Proposta de Preços; 9.13.4.ANEXO IV - Minuta de Termo de Contrato.


São Francisco de Itabapoana, xx de xxxxxxxx de 2026.



Claudinéia Alves Pinto Rodrigues
Secretária Municipal do Trabalho e Desenvolvimento Humano.



[bookmark: ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABI]ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO


1 Habilitação jurídica:
1.1 no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
1.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
1.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
1.4 inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
1.6 decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País;
1.7 No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971.
1.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
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2 [bookmark: 2 Regularidade fiscal, social e trabalhi]Regularidade fiscal, social e trabalhista:
2.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
2.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
2.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
2.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.
3 [bookmark: 3 Qualificação Técnica]Qualificação Técnica
3.1 Para fins de comprovação da capacidade técnica da empresa, deverá ser apresentado atestado(s) ou declaração(ões) concedida(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, que comprove ter a licitante cumprido, de forma satisfatória, a execução de objeto compatível ou com complexidade superior ao especificado no TERMO DE  REFERÊNCIA  –  ANEXO  II  do  AVISO  DA  DISPENSA
ELETRÔNICA nº XXX/2026, com clara menção do produto e execução bem-sucedida, quanto ao cumprimento de prazos, especificações e qualidade.
3.2 - A documentação apresentada deverá conter informações que permitam contatar a empresa atestante para fins de aferição.

3.3 - Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo,a apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.
3.4 - No caso de consórcio, a comprovação da qualificação técnica será realizada pelo somatório dos quantitativos de cada empresa consorciada.
3.5 - Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.
3.6 - O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.
3.7 [bookmark: 3.7 Em relação às fornecedoras cooperati]Em relação às fornecedoras cooperativas será, ainda, exigida a seguinte documentação complementar:
3.7.1 A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764 de 1971;
3.7.2 A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;
3.7.3 A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do serviço;
3.7.4 O registro previsto na Lei n. 5.764/71, art. 107;
3.7.5 	A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato; e
3.7.6 	Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de

presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias

gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da dispensa;
3.7.7 A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764/71 ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.


ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

Registro de Preços para futura e eventual aquisição de extintores de incêndio prediais, destinados à Padaria Escola, pertencente a Secretaria Municipal de Trabalho e Desenvolvimento Humano, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Termo de Referência.
2. JUSTIFICATIVA

A aquisição dos extintores de incêndio veiculares justifica-se pela necessidade de garantir a segurança dos usuários, e do patrimônio público, bem como atender às exigências legais relativas à segurança.
Considerando que a Padaria Escola é um programa de qualificação, é necessário garantir a segurança de servidores, alunos e usuários, cumprir normas legais vigentes (como a NR-23 e legislações estaduais/CBPM), e assegurar a integridade do patrimônio público torna-se indispensável a manutenção de equipamentos de combate a incêndio em perfeitas condições de uso, dentro do prazo de validade e devidamente certificados.
A adoção do Sistema de Registro de Preços se justifica pela necessidade de aquisições parceladas ao longo do exercício, tendo em vista a reposição por vencimento, avarias ou novas demandas, garantindo economicidade e eficiência administrativa.
3. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO

Os extintores deverão atender às seguintes especificações mínimas:
· Tipo: Extintores de incêndio classes ABC (pó químico seco); 5-B:C (Dióxido de Carbono) e A (Água Pressurizada)
· Capacidade: 6 e 10kg ou conforme exigência legal vigente;
· Aplicação: Uso predial;
· Certificação: Produto certificado por órgão competente;
· Validade: Conforme normas técnicas vigentes;
· Manual de instruções em língua portuguesa.
4. QUANTITATIVO ESTIMADO

	Item
	Quant.
	Unid.
	Descrição

	1
	1
	UNID.
	Aquisição de extintor do tipo ABC 6 kg

	2
	1
	UNID.
	Aquisição de extintor do tipo 5-B:C 6 kg
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	3
	1
	UNID.
	Aquisição de extintor do tipo A 10 kg

	4
	3
	UNID.
	Suporte de solo para extintor de incêndio



5. FORMA DE FORNECIMENTO

O fornecimento será realizado de forma parcelada, conforme a necessidade da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Tecnologia, mediante emissão de ordem de fornecimento.
6. PRAZO DE ENTREGA

O prazo de entrega será de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir do recebimento da ordem de fornecimento.
7. LOCAL DE ENTREGA

Os bens deverão ser entregues na sede da Secretaria Municipal de Trabalho e Desenvolvimento Humano, no endereço: Av. Vereador Edenites da Silva Viana, n°141 – Centro - São Francisco de Itabapoana. 09:00 às 16:00 horas. Sendo o frete, carga e descarga por conta do fornecedor até o local indicado.
8. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO

Os produtos serão recebidos:
· Provisoriamente:	para	verificação	da	conformidade	com	as especificações;
· Definitivamente: após a conferência e aceitação pela Administração. Produtos em desacordo serão rejeitados e deverão ser substituídos sem ônus adicional.
9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

· Fornecer produtos novos, de primeira qualidade;
· Garantir que os produtos atendam às normas vigentes;
· Substituir produtos com defeitos ou fora das especificações;
· Cumprir prazos e condições estabelecidas.
10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

· Emitir ordens de fornecimento;
· Acompanhar e fiscalizar a execução;
· Efetuar o pagamento conforme condições estabelecidas.


11. CRITÉRIO DE JULGAMENTO

O critério de julgamento será o de menor preço por item.

12. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes correrão por conta de dotações orçamentárias próprias.
13. FISCALIZAÇÃO

A fiscalização será exercida por servidor designado pela Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Tecnologia.
14. DISPOSIÇÕES FINAIS

Os casos omissos serão resolvidos com base na legislação vigente aplicável às contratações públicas.

São Francisco de Itabapoana, 24 de abril de 2026.




Claudinéia Alves Pinto Rodrigues Secretária de Trabalho e Desenvolvimento Humano



ANEXO III – MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS


A firma abaixo se propõe a executar o objeto desta contratação direta por DISPENSA ELETRÔNICA, conforme discriminado no Termo de Referência – Anexo II do Aviso da Dispensa Eletrônica nº XXX/2026, pelos preços e condições assinalados na presente, obedecendo rigorosamente às disposições da legislação competente.
Firma Proponente:					 Endereço:			Cidade: 		 Estado:   CEP:	Telefone:	Fax:	
E-mail:	CNPJ:		Insc.Estadual:	 Insc Munic.		

	Item
	Descrição
	Marca
	Quant.
	Unid.
	Valor Unit.
	Valor Total

	1
	Aquisição de extintor do tipo ABC 6 kg
	
	1
	UNID.
	
	

	2
	Aquisição de extintor do tipo 5-B:C 6 kg
	
	1
	UNID.
	
	

	3
	Aquisição de extintor do tipo A 10 kg
	
	1
	UNID.
	
	

	4
	Suporte de solo para extintor de incêndio
	
	3
	UNID.
	
	




1.1	–	O	preço	total	ofertado	é	R$		 (						).

6 - DADOS BANCÁRIOS:
BANCO:
CONTA CORRENTE: AGÊNCIA:

CONTATO:
E-MAIL TELEFONE:
São Francisco de Itabapoana RJ, 	/	/2026.



PROPOSTA COMERCIAL
assinar
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ANEXO ANEXO IV – MINUTA DO CONTRATO CONTRATO Nº XXX/2026

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MINICÍPIO DE SÃO FRANCISCO DE ITABAPOANA R/J, ATRAVÉS DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E A EMPRESA			PARA AQUISIÇÃO DE EXTINTORES DE INCÊNDIO PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA PADARIA ESCOLA.
O MINICÍPIO DE SÃO FRANCISCO DE ITABAPOANA R/J, através da FUNDO
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL , com sede na Praça dos Três Poderes s/nº	inscrito	 CNPJ	sob	o	nº	 14.937.038/0001-08,	doravante designado, simplesmente, de		FMAS, neste ato representado por	sua Secretária, Srª									, e a empresa						 doravantedesignada,		simplesmente,		CONTRATADA,		com	sede na 	, inscrita no Cadastro Nacional da	Pessoa Jurídica			do Ministério da Fazenda CNPJ/MF sob o nº			,	neste			ato representada por seu  , portador do documento deidentidade nº , órgão expedidor	, CPF nº			, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo xxxxxxxxxx e em observância às disposições do inciso II do art. 75 da Lei Federal nº 14.133, de 2021 e da Instrução Normativa SEGES/ME nº 67, de 2021, resolvem celebrar o presente TERMO DE CONTRATO, decorrente da DISPENSA DE LICITAÇÃO nº
XXX/2026, do mediante as seguintes CLÁUSULAS E CONDIÇÕES:

CLÁUSULA PRIMEIRA

(OBJETO)
A CONTRATADA obriga-se a fornecer EXTINTORES DE INCÊNDIO para atender as necessidades da Padaria Escola, do Município de São Francisco de Itabapoana.O fornecimento do objeto será realizado em conformidade com a Proposta de Preços da CONTRATADA, datada de de de 2026 acostada ao Processo Administrativo nº xxx/2026 a qual, juntamente com o Aviso da Dispensa Eletrônica nº XXX/2026 e seus ANEXOS, são partes integrantes e inseparáveis deste CONTRATO, independentemente de transcrição.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O objeto poderá sofrer acréscimos ou supressões, nos limites previstos no artigo 125 da Lei Federal n.º 14.133/2021.
PARÁGRAFO TERCEIRO - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
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I - O Termo de Referência que embasou a contratação;
II – O Aviso da Dispensa Eletrônica nº XXX/2026, caso existentes; III - A Proposta da CONTRATADA; e
IV - Eventuais anexos dos documentos supracitados.
PARÁGRAFO QUARTO - O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no TERMO DE REFERÊNCIA que integra o ANEXO II do Aviso da Dispensa Eletrônica nº XXX/2026.

CLÁUSULA SEGUNDA

(PRAZO DE VIGÊNCIA)

O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados da data indicada no Termo de Autorização de Início dos Serviços a ser emitido pelo FMAS da PMSFI, após a formalização deste CONTRATO e da sua publicação do no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).
PARÁGRAFO PRIMEIRO –A CONTRATADA deverá implementar o serviço, objeto deste CONTRATO, em, no máximo, 30 (trinta) dias úteis, contados a partir do recebimento do Termo de Autorização de Início dos Serviços.
PARÁGRAFO SEGUNDO - O prazo determinado para início dos serviços poderá ser prorrogado, desde que formalizado pleito com as razões e justificativas a serem submetidas à análise e aceitação da Administração.
PARÁGRAFO TERCEIRO - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa docontratado, previstas neste instrumento.
PARÁGRAFO QUARTO – O prazo de vigência deste CONTRATO poderá ser prorrogado, em periodicidade sucessiva em relação ao seu prazo inicial, respeitado o prazo máximo de 10 (dez) anos previsto no artigo 108 da Lei Federal 14.133/21, desde que as condições e os preços permaneçam vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado ou a sua extinção sem ônus para qualquer das partes.
PARÁGRAFO QUINTO - A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
CLÁUSULA TERCEIRA (PREÇO)


O	preço	total	estimado	deste	CONTRATO	é	de R$		(		).
PARÁGRAFO PRIMEIRO - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto desta contratação.
PARÁGRAFO SEGUNDO - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.
CLÁUSULA QUARTA

(RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS)

A presente despesa, no valor global estimado de R$   (	), correrá por conta do orçamento do exercício de 2026, no valor de
R$ [image: ]), compromissada por conta da Dotação Orçamentária existente noPrograma de Trabalho	e	pela Natureza deDespesa	,		com cobertura através da Nota de Empenho nº		.

PARÁGRAFO ÚNICO: As despesas relativas ao(s) exercício(s) subsequente(s), no valor de R$	( ), correrão por conta da(s) dotação(ões) orçamentária(s) respectiva(s), devendo ser empenhadas no início do(s) exercício(s).

CLÁUSULA QUINTA

(CONDIÇÕES DE PAGAMENTO)

Para execução do pagamento, a CONTRATADA deverá emitir nota fiscal correspondente à sede ou filial que apresentou a documentação na fase de habilitação, sem emendas, rasuras ou borrões, legível e em nome do FMAS (CNPJ: 14.937.038/0001-08, na Praça dos Três Poderes s/nº, centro, São Francisco de Itrabapoana, R/J.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA deverá apresentar a documentação para a cobrança respectiva ao fiscal de contratoa, entre 10h e 17h, até o 5º (quinto) dia útil posterior à data final do período


de adimplemento da obrigação, admitindo-se o encaminhamento por meio eletrônico para o e-mail: www.pmsfi.rj.gov.br
PARÁGRAFO SEGUNDO - A PMSFI efetuará o pagamento mediante crédito em conta-corrente da CONTRATADA, em parcelas, até o 30º (trigésimo) dia corrido, a contar da atestação da nota fiscal/fatura apresentada, verificado o recebimento do objeto contratual e cumpridas as formalidades legais e contratuais previstas, bem como observadas as condições estabelecidas no TERMO DE REFERÊNCIA que integra o ANEXO II do Aviso da Dispensa Eletrônica nº XXX/2026 e a ordem cronológica prevista no artigo 141 da Lei Federal 14.133/21. Os pagamentos devidos à CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados por ela ao longo do período de vigência deste CONTRATO.
PARÁGRAFO TERCEIRO – Para fins desta contratação, a quantidade estabelecida no quadro que integra o caput da cláusula primeira sera de acordo com a medição dos serviços.
PARÁGRAFO QUARTO - Os pagamentos estarão sujeitos a ajustes em decorrência do eventual desatendimento de metas previstas no Instrumento de Medição de Resultados (IMR). As falhas na execução dos serviços importarão no pagamento proporcional à qualidade dos serviços realizados, seguindo os critérios descritos nesse Instrumento de Medição de Resultados (IMR):
I – As falhas na execução dos serviços, denominadas imperfeições, serão formalmente anotadas em controle a ser elaborado/mantido entre as partes;
II – As imperfeições anotadas até o 20º (vigésimo) dia do período de aferição, cujas justificativas não sejam aceitas pela fiscalização da PMSFI, serão classificadas como “imperfeições constatadas para verificação da qualidade percebida”;
III – A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo FMAS desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência;
PARÁGRAFO QUINTO - Ocorrendo atraso no pagamento das obrigações e desde que este atraso decorra de culpa da PMSFI, o valor devido será acrescido de 0,1% (um décimo por cento) a título de multa, além de 0,033% (trinta e três milésimos por cento), por dia de atraso, a título de compensação financeira, a serem calculados sobre a parcela devida.
PARÁGRAFO SEXTO - O pagamento da multa e da compensação financeira a que se refere o subitem anterior será efetivado mediante autorização expressa da Secretária do FMAS da PMSFI, em processo próprio, que se iniciará com o necessário requerimento que lhe for dirigido pela licitante CONTRATADA.


PARÁGRAFO SÉTIMO - Na ocasião de cada pagamento a ser efetuado, observadas as condições específicas da licitante CONTRATADA, aplicar-se-á, no que couber, a retenção tributária na fonte dos tributos federais e municipais, conforme disposto na Lei Federal nº 9.249, de 26/12/1995, na Lei Federal 9.430, de 27/12/1996, na Instrução Normativa SRF nº 1234, de 11/01/2012, na Instrução Normativa SRF nº 971, de 13/11/2009, e na Lei Complementar nº 116, de 31/07/2003, combinada com a correspondente lei municipal do local de prestação dos serviços.
PARÁGRAFO OITAVO - A CONTRATADA que estiver enquadrada nas hipóteses de não retenção tributária (artigo 4º da Instrução Normativa SRF nº 1.234, de 11/01/2012) ou amparada por medida judicial que suspenda a exigibilidade do crédito tributário (artigo 36º da Instrução Normativa SRF nº 1.234, de 11/01/2012) deverá apresentar o documento de cobrança acompanhado da comprovação de que continua enquadrada ou amparada, sob pena de retenção de tributos pela fonte pagadora.
PARÁGRAFO NONO - Na hipótese de o documento de cobrança apresentar erros, fica suspenso o prazo para o pagamento respectivo, prosseguindo-se a contagem somente após a apresentação da nova documentação isenta de erros.
CLÁUSULA SEXTA (REAJUSTE)
O preço fixado na cláusula terceira será fixo e irreajustável, inexistindo a possibilidade de adoção pelas partes de qualquer espécie de atualização financeira, em que a periodicidade de aplicação seja inferior a um período de 12 (doze) meses, em conformidade com o disposto no parágrafo 1°, do art. 2º da Lei Federal nº 10.192/01.
PARÁGRAFO ÚNICO – Em caso de prorrogação do prazo de vigência deste	CONTRATO, poderá a CONTRATADA fazer jus ao reajuste do acréscimo do valor contratual pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) acumulado contados da data do orçamento estimado.
CLÁUSULA SÉTIMA

(GARANTIA FINANCEIRA DA EXECUÇÃO CONTRATUAL)
Não haverá exigência de garantia financeira de execução para a presente	contratação.
CLÁUSULA OITAVA
(EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS)


Os objetos serão entregues na forma, condições e prazos previstos no TERMO DE REFERÊNCIA – ANEXO II do AVISO DA DISPENSA ELETRÔNICA Nº XXX/2026.

CLAUSULA NONA

(RECEBIMENTO DO OBJETO)

Executados os serviços, na forma estipulada neste termo de referência, os mesmos serão recebidos definitivamente, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após executada a conferência e verificação do teor do respectivo documento fiscal pela CONTRATADA, com a necessária atestação da fatura.
PARÁGRAFO ÚNICO - O aceite/aprovação dos objeto pelo FMAS não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vício de quantidade e/ou qualidade ou disparidades com as especificações estabelecidas no Termo de Referência.
CLÁUSULA DÉCIMA

(DO GERENCIAMENTO E FISCALIZAÇÃO)

O gerenciamento e a fiscalização deste CONTRATO caberão, respectivamente, aos servidores designados pela Administração da PMSFI, que determinará(ão o que for necessário para regularização de faltas ou defeitos, nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021, na(s) sua(s) falta(s) ou impedimento(s), ao(s) seu(s) substituto(s).
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Ficarão reservados ao gestor deste CONTRATO o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso singular, omisso ou duvidoso não previsto neste CONTRATO e tudo o mais que se relacione com o objeto contratado, desde que não acarrete ônus para A PMSFI ou modificação da contratação.
PARÁGRAFO SEGUNDO - As decisões que ultrapassarem a competência do fiscal da PMSFI deverão ser solicitadas formalmente pela CONTRATADA à autoridade administrativa imediatamente superior ao fiscal, através dele, em tempo hábil para a adoção de medidas convenientes.
PARÁGRAFO TERCEIRO - A CONTRATADA deverá aceitar, antecipadamente, todos  os métodos de inspeção, verificação e controle a serem adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer todos os dados,  elementos,  explicações,  esclarecimentos,  soluções  e


comunicações necessários ao desenvolvimento de sua atividade.
PARÁGRAFO QUARTO - A existência e a atuação da fiscalização em nada restringirão a responsabilidade única, integral e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne ao objeto da contratação, às implicações próximas e remotas perante a PMSFI ou perante terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de irregularidades decorrentes da execução contratual não implicará corresponsabilidade da PMSFI ou de seus prepostos, devendo, ainda, a CONTRATADA, sem prejuízo das penalidades previstas, proceder ao ressarcimento imediato a PMSFI dos prejuízos apurados e imputados a falhas em suasatividades.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA (OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DA CONTRATADA)

As partes deverão cumprir, durante toda a execução deste CONTRATO, as obrigações e responsabilidades impostas pelo Aviso da Dispensa Eletrônica nº XXX/2026 e seus anexos.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Compete a PMSFI:
I. Expedir as autorizações de início de serviços necessárias para o começo da prestação de serviços por parte da CONTRATADA;
II. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive permitindo o acesso de prepostos ou representantes da CONTRATADA às dependências da contratante relacionadas à execução do objeto;
III. Promover o acompanhamento e fiscalização da execução do objeto contratado, de forma a verificar a perfeita execução do objeto contratado;
IV. Prestar informações e esclarecimentos necessários à execução do objeto contratado, que venham a ser solicitados por representante legal ou preposto da CONTRATADA;
V. Reservar à fiscalização o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso singular, omisso ou duvidoso não previsto contratualmente e tudo o mais que se relacione com a prestação dos serviços, desde que não acarrete ônus para a PMSFI ou modificação das obrigações;
VI. Notificar a CONTRATADA formalmente, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a suacorreção;
VII. Manter, através da Fiscalização, registros de ocorrências com a junção de  documentos de controle relacionados com o fornecimento do objeto e com eventuais serviços realizados em desconformidade com a contratação.


VIII. Receber o objeto deste CONTRATO, na forma definida neste
CONTRATO.
IX. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos com as especificações constantes do termo de referência, Aviso da Dispensa Eletrônica nº XXX/2026 e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos;
X. Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidos no Aviso da Dispensa Eletrônica nº XXX/2026 e seus anexos.
XI. Verificar durante a execução contratual a manutenção das condições de habilitação e qualificação exigidas Aviso da Dispensa Eletrônica nº XXX/2026.
XII. Conduzir os procedimentos relativos a aplicação de reajuste e revisão depreços.
XIII. Aplicar as penalidades por descumprimento do pactuado no Aviso de DISPENSA LICITAÇÃO nº XXX/2026 e seus anexos.
XIV. Sustar, no todo ou em parte, a execução dos serviços, sempre que a medida for considerada necessária;
XV. O FMAS não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
PARÁGRAFO SEGUNDO – Compete à CONTRATADA:
I. Credenciar, junto ao FMAS,	preposto para representá-lo e atender	àsrequisições efetuadas pelo Gestor da contratação;
II. Fornecer os serviços conforme especificações e prazos previstos no Termo de Referência, no Aviso da Dispensa Eletrônica nº XXX/2026 e seus Anexos, em perfeitas condições e prazo de garantia ou validade consignados em suaProposta Comercial.
III. Substituir o objeto as suas expensas, no todo ou em parte, quando fornecido com defeitos ou incorreções, bem como quando em desacordo com o Termo de Referência, o edital de licitação e seus demais anexos;
IV. Promover por sua conta, através de seguros, a cobertura dos riscos a que se julgar exposta, em vista das responsabilidades que lhe cabem na execução do objeto, bem como responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras obrigações que incidam ou venham a incidir na execução do objeto;


V. Prestar todo e qualquer esclarecimento ou informação solicitada pela Fiscalização da PMSFI, atendendo as medidas técnicas e administrativas determinadas por esta;
VI. Contratar por sua conta todos os seguros exigidos ou que venham a ser exigidos por lei e que incidam direta ou indiretamente sobre o objeto deste termo;
VII. Cientificar imediatamente a Fiscalização sobre qualquer ocorrência anormal queafete o fornecimento do objeto;
VIII. Corrigir, prontamente, quaisquer erros ou malfeitos no fornecimento do objeto, atendendo assim, as reclamações, exigências ou observações feitas pela Fiscalização;
IX. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham aincidir na execução do contrato.
X. Responsabilizar-se e indenizar por eventuais danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a Fiscalização;
XI. Manter, durante toda vigência do contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas no edital, em compatibilidade com as obrigaçõesassumidas;
XII. Aceitar os acréscimos ou supressões do objeto que se fizerem necessários, naforma prevista no art. 125 da Lei Federal n.º 4.133/21;
XIII. Não subcontratar ou transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto a ser fornecido.
XIV. Fornecer informações necessárias para abertura de canal de comunicação, objetivando a viabilização de contatos necessários para troca de informações relativas ao início e durante todo desenvolvimento da execução contratual, inclusive para abertura dos chamados por telefone ou por correio eletrônico (códigos de acesso, números de telefone, endereços de correio eletrônico, códigos de identificação do cliente etc.); ou acesso à área de suporte técnico através de endereço eletrônico (web site) do fabricante dos produtos.
XV. Executar os serviços contratados conforme especificações deste termo e de sua proposta, com a alocação dos empregados e recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, bem como providenciar todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade necessárias para execução do objeto;
XVI. Executar os serviços objeto do presente CONTRATO rigorosamente no prazo pactuado, bem como cumprir todas as demais obrigações


impostas pelo Aviso de DISPENSA LICITAÇÃO nº XXX/2026 e seus anexos.
XIX. Atender às medidas técnicas e administrativas determinadas pela fiscalização da PMSFI.
XX. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal deste CONTRATO, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
XXI. Indenizar em qualquer caso todos os danos e prejuízos, de qualquer natureza, que causar a PMSFI ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, na execução deste termo, respondendo por si e por seus sucessores.
XXII. Ser a única responsável por todos os ônus tributários federais, estaduais e municipais, ou obrigações concernentes à legislação social, trabalhista, fiscal, securitária ou previdenciária, bem como por todos os gastos e encargos inerentes à mão de obra necessária à perfeita execução do objeto contratual, entendendo-se como ônus tributários: pagamento de impostos taxas, contribuições de melhoria, contribuições parafiscais, empréstimos compulsórios, tarifas e licenças concedidas pelo poder público.
XXIII. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo CONTRATO, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias, securitárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;
XXIV. Manter em sigilo toda informação referente a PMSFI que a CONTRATADA e seus prepostos vierem a tomar conhecimento por necessidade de execução dos serviços ora contratados não poderá, sob hipótese alguma, ser divulgada a terceiros, sendo responsável civil, penal e administrativamente pelo uso das informações sigilosas a que tiver acesso.
XXV. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz, comprovando tal atendimento com documentos e informações, quando solicitado, indicando os empregados que preenchem as referidas vagas, na forma do inciso XVII do artigo 92 e artigo 116 da Lei Federal 14.133/21.
XXVI. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da


proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
XXVII. As obrigações e responsabilidades da CONTRATADA serão suspensas se a prestação dos serviços for obstada por motivo de greve, sabotagem, rebelião e/ou enchente, comprovadamente, imprevisíveis e alheios ao controle da mesma, devendo nesses casos o evento motivador da paralisação dos serviços ser comunicado, formalmente, aA PMSFI, em 24h (vinte e quatro horas) de sua ocorrência.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA

(SANÇÕES ADMINISTRATIVAS)

Pelo descumprimento total ou parcial deste CONTRATO, A PMSFI poderá, sem prejuízo das responsabilidades civis e criminais que couberem, aplicar as seguintes sanções administrativas previstas no artigo 156 da Lei Federal nº14.133/2021 e na Lei Federal 12.846/13:
I – Advertência, nas hipóteses de infrações leves que não geram efetivo prejuízo àAdministração:
II – Multas, por ocorrência de qualquer das infrações administrativas previstas no artigo 155 da Lei Federal 14.133/21, de caráter punitivo pelo atraso de obrigação (Moratória) e de compensação por prejuízos causados (Compensatória);
III - Impedimento de Licitar e Contratar, aplicável na ocorrência das infrações administrativas graves, previstas no artigo 155 da Lei Federal 14.133/21 e na Lei Federal 12.846/13, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave,pelo prazo de até 3 (três) anos;
IV - Declaração de Inidoneidade para Licitar ou Contratar, nas hipóteses de cometimento de infrações gravíssimas, quando identificada conduta culposa ou dolosa da CONTRATADA, pelo prazo mínimo de 3 (três) a 6 (seis) anos
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O licitante contratado estará sujeito às sanções previstas no inciso I a IV no caput desta cláusula, no caso das condutas e ocorrências previstas na Lei Federal nº 14.133/21 e Lei Federal 12.846/13:

I - dar causa à inexecução parcial deste CONTRATO;

II - dar causa à inexecução parcial deste CONTRATO que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao


interesse coletivo;
III - dar causa à inexecução total deste CONTRATO;
IV - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da dispensa de licitação sem motivo justificado;
V - apresentar declaração/documentação falsa ou prestar declaração falsa durantea execução deste CONTRATO;
VI - praticar ato fraudulento na execução deste CONTRATO;
VII - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
VIII - obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no Aviso da Dispensa Eletrônica nº XXX/2026 ou nos respectivos instrumentos contratuais, conforme a letra f do inciso IV do artigo 5º da Lei Federal 12.846/13;
IX - manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a administração pública, consoante a letra g do inciso IV do artigo5º da Lei Federal 12.846/13;
X -fraudar, em prejuízo da Administração Pública, licitação ou contrato dela decorrente, mediante:
a - entrega de mercadoria ou prestação de serviços com qualidade ou em quantidade diversas das previstas no Aviso da Dispensa Eletrônica nº XXX/2026 ounos instrumentos contratuais;
b - fornecimento, como verdadeira ou perfeita, de mercadoria falsificada, deteriorada, inservível para consumo ou com prazo de validade vencido;
c - entrega de uma mercadoria por outra;
d - alteração da substância, qualidade ou quantidade da mercadoria ou do serviçofornecido;
e - qualquer meio fraudulento que torne injustamente mais onerosa para a Administração Pública a proposta ou a execução deste CONTRATO;

PARÁGRAFO SEGUNDO – O Impedimento de Licitar e Contratar será aplicável na ocorrência das infrações administrativas previstas nos incisos II, III e IV do parágrafo primeiro desta cláusula, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos


PARÁGRAFO TERCEIRO – A Declaração de Inidoneidade para Licitar ou Contratar será aplicável nas hipóteses dos incisos V a XI, do parágrafo primeiro desta cláusula, acrescentando-se ainda as infrações administrativas previstas para o Impedimento de Licitar e Contratar que justifiquem a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos
PARÁGRAFO QUARTO - A aplicação das sanções estabelecidas nos incisos I, II e III do  caput  desta  cláusula  é  da  competência  do(a)
	e a do inciso IV decompetência exclusiva da autoridade máxima da PMSFI
PARÁGRAFO QUINTO – A aplicação das sanções administrativas não exclui, em hipótese alguma a responsabilidade da CONTRATADA pelas perdas e danos que as infrações possam ter causado à Administração, sem prejuízo de sua reparação, nos termos do § 3º e 9º do artigo 156 da Lei Federal nº 14.133/2021;
PARÁGRAFO SEXTO – De forma cumulativa às sanções previstas nos incisos I, III e IV desta cláusula, poderão ser aplicadas multas moratórias e compensatórias, dentro dos limites definidos no §3º, do artigo 156, da Lei Federal nº 14.133/2021, na forma das Tabelas de Eventos 1 e 2 e disposições adiantes descritas, sem prejuízo da observância das previstas no termo de referência:
(1) moratória de até 30% (trinta por cento) por dia de atraso injustificado sobre ovalor da parcela inadimplida;
(2) Sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Item 15.1 do Termo de Referência, no edital e no instrumento contratual, a CONTRATADA estará sujeita a multas no caso da ocorrência das situações correlacionadas e graduadas adiante, relacionadas especificamente a efetiva execução do objeto, relevadas possíveis justificativas que possam ser apresentadas por parte da CONTRATADA.
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(3) A CONTRATADA estará sujeita ainda as sanções administrativas relacionadas à qualidade da prestação dos serviços, mensuradas pelos indicadores 1, 2 e 3 da tabela “INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO (IMR)”, ANEXO 2 do presente Termo de Referência, conforme abaixo:
[image: ]

I - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o CONTRATO ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela


Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade licitante (se houver garantia de proposta).
II – Ocorrendo o atraso injustificado superior a 20 (vinte) dias da convocação para assinatura deste CONTRATO, ficará configurada a recusa para assinatura deste CONTRATO, e a CONTRATADA passível da aplicação de Impedimento de Licitar e Contratar pelo período de até 3 (três) anos, podendo a multa de mora ser convertida em compensatória.
III - No atraso injustificado na execução contratual, a multa de mora poderá ser convertida em compensatória, podendo a Administração promover a extinção unilateral com a aplicação cumulada de outras sanções previstas nesta cláusula, consoante disposições contidas no caput e § único do artigo 162 da Lei Federal nº14.133/2021.
IV - A inexecução total da avença contratual sujeitará o contratado a multa de até 30% do valor da contratação, além das demais penalidades de aplicabilidade previstas nesta cláusula.
V - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada, se existente,ou será cobrada judicialmente.
VI – As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si, não sendo ainda compensatórias diante da sua natureza, seja por mora ou pena, exceto no caso de inexecução total, na forma prevista no inciso II deste parágrafo.
VII - A aplicação das multas deverá, sempre que possível e cabível, ser precedida de Advertência a ser encaminhada à CONTRATADA, de forma a efetuar tentativa
de regularização da situação de infração vislumbrada e observar a gradação hierárquica na aplicabilidade das sanções administrativas.
VIII - A aplicação de multas não elidirá, em face do descumprimento do pactuado, o direito dA PMSFI de rescindir de pleno direito o CONTRATO, independente de ação ou interpelação judicial ou extrajudicial, sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais cabíveis, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
PARÁGRAFO SÉTIMO – A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar- se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao contratante, observando-se especialmente os seguintes ritos:


I - A aplicação das sanções de Impedimento de Licitar e Contratar e Declaração de Inidoneidade para Licitar ou Contratar requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, na forma do caput e parágrafos do artigo 158 da Lei Federal 14.133/21, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará a CONTRATADA para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir;

II - Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, conforme § 2º do artigo 158 da Lei Federal nº 14.133/2021.

III - A Declaração de Inidoneidade para Licitar ou Contratar, de competência exclusiva da autoridade máxima da PMSFI, deve ser precedida ainda da devida análise por parte da Procuradoria-Geral da PMSFI, na forma do § 6º do artigo 156da Lei Federal nº 14.133/2021.

IV - As sanções somente serão aplicadas após o decurso do prazo para apresentação de defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de
15 (quinze) dias úteis, observadas as demais formalidades legais, conforme artigo156 da Lei Federal nº 14.133/2021.

V - No prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, A PMSFI informará e manterá atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo federal.

PARÁGRAFO OITAVO – Da aplicação das sanções administrativas previstas cabe o direito de defesa à CONTRATADA, com interposição de recursos administrativo e pedidos de reconsideração, nas condições e prazos adiante descritos:

a) Recurso Administrativo, a ser interposto perante a autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, no prazo de 15 (quinze) dias úteis) contados da intimação da aplicação das sanções previstas nos incisos


I a III do caput da Cláusula anterior, que no caso de não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis o encaminhará com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos, nos termos do caput e parágrafo único do art. 166 da Lei Federal nº 14.133/2021;

b) Recurso Administrativo, dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

c) Pedido de Reconsideração, no prazo de 15 (quinze) dias úteis contados da intimação da aplicação da sanção prevista no inciso IV do caput da Cláusula anterior, o qual deverá ser decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis contado do seu recebimento nos termos do art.
167 da Lei Federal nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA

(DA EXTINÇÃO CONTRATUAL)

O presente CONTRATO poderá ser extinto unilateralmente, de pleno direito, pelo FMAS, por ocorrência das situações previstas nos incisos I a IX do artigo 137 da Lei Federal 14.133/21, mediante decisão fundamentada, assegurado o contraditório e a ampla defesa, observando-se ainda o teor do parágrafo segundo do artigo 138 da Lei Federal nº 14.133/2021.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A extinção operará seus efeitos a partir da publicação do ato administrativo no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).
PARÁGRAFO SEGUNDO - Os emitentes das garantias previstas neste CONTRATO deverão ser notificados pelo contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais, na forma prevista no §4º do artigo 137 da Lei Federal 14.133/21.
PARÁGRAFO TERCEIRO - A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das sanções previstas neste CONTRATO, as seguintes consequências:


I - assunção imediata do objeto deste CONTRATO, no estado e local em que seencontrar, por ato próprio da Administração;
II - ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados na execução deste CONTRATO e necessários à sua continuidade;
III - execução da garantia contratual para:
a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução;
b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível;
c) pagamento das multas devidas à Administração Pública;
IV exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto deste CONTRATOpela seguradora, quando cabível;
V - retenção dos créditos decorrentes deste CONTRATO até o limite dos prejuízos causados à Administração Pública e das multas aplicadas.
PARÁGRAFO QUARTO - No caso deste CONTRATO vir a ser extinto por dolo ou culpa da CONTRATADA, serão aplicadas as sanções previstas neste CONTRATO e na legislação aplicável; se, por outro lado, tal rescisão provocar dano a PMSFI, será promovida a responsabilidade da CONTRATADA, visando ao ressarcimento destes danos.
PARÁGRAFO QUINTO - De qualquer penalidade que venha a ser imposta à CONTRATADA caberá recurso, na forma da legislação aplicável, e pedido de reconsideração, ao Presidente dA PMSFI, no caso de Declaração de Inidoneidade para Licitar ou Impedimento de Licitar e Contratar.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA

(DA CESSÃO OU DA TRANSFERÊNCIA)

O presente CONTRATO não poderá ser objeto de cessão, subcontratação ou transferência, no todo ou em parte.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - É vedada a sub-rogação, cessão ou transferência da parcela subCONTRATADA;
PARÁGRAFO SEGUNDO - A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem incumbe avaliar se a sub CONTRATADA cumpre os requisitos de habilitação e qualificação técnica necessários para a execução do objeto.


PARÁGRAFO TERCEIRO - Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da CONTRATADA pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da sub CONTRATADA, bem como responder perante a PMSFI pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA

(DA FUSÃO, CISÃO OU INCORPORAÇÃO)

É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos no Aviso da Dispensa Eletrônica nº XXX/2026; sejam mantidas as demais cláusulas e condições deste CONTRATO; reste documental e exaustivamente comprovado que as operações travadas entre as pessoas jurídicas resultaram, de fato, na transferência da estrutura referente às atividades envolvidas neste CONTRATO celebrado com a PMSFI; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado causado pela modificação da estrutura da empresa; e haja a anuência expressa da Administração à continuidade deste CONTRATO.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA

(DA RENÚNCIA A DIREITOS)

O não exercício, por qualquer das partes, de direito previsto neste CONTRATO, não representará renúncia ao seu exercício, com relação ao mesmo fato ou a fatos futuros.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA

(DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL)

As PARTES CONTRATANTES declaram-se sujeitas às cláusulas e condições deste CONTRATO, às regulamentações aplicáveis à espécie e, em especial, a Lei Federal  14.133/2021 - Normas Gerais de Licitação e Contratação Pública, e subsidiariamente ao Título XI da Lei Estadual nº 287/79 – Código de Administração Financeira e Contabilidade Pública, no que não conflitarem com a legislação federal, a Lei Complementar


Federal nº 123/06 - Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, observadas as alterações posteriores introduzidas nos referidos diplomas legais.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA

(DA PUBLICAÇÃO)

A PMSFI obriga-se a providenciar a divulgação do extrato deste CONTRATO e seus aditamentos, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), no prazo de 10 (dez) dias úteis contados da data de sua assinatura.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA

(DO FORO)

Fica eleito o foro da cidade de São Francisco de Itabapoana RJ, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao presente CONTRATO, com renúncia expressa de qualquer outro por mais privilegiado que seja.
Por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente CONTRATO em 2 (duas) vias de igual teor e de mesma forma para que produzam os efeitos legais.

São Francisco de Itabapoana RJ,   de   de 2026.
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